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Fraude para recebimento de segur o gera condenacao por litigancia de
ma-fé

A 42 Camarade Direito Civil do Tribunal de Justica de Santa Catarina condenou uma agéncia de
viagens por litigncia de mé-fé contra a seguradora do seu veiculo. Na acéo, a empresa pediu
indenizacdo por danos morais e lucros cessantes porque a seguradora se recusou a pagar pelo furto do
veiculo. De acordo com a deciséo, o boletim de ocorréncias foi registrado dois dias depois de o carro ter
cruzado afronteira com o Paraguai, fato que ndo foi mencionado no documento.

A agéncia de viagens sustentou no recurso que a comprovacdo do furto do veiculo estava no registro do
boletim de ocorréncias. E justificou aretirado do equipamento de GNV do carro, fato que foi apontado
pela seguradora como indicativo de fraude, dizendo que estava negociando a compra de outro veiculo.

O relator do recurso, desembargador Fernando Boller, explicou em seu voto que arelagdo entre segurado
e seguradora deve pautar-se pelo principio da boa-fé, “ndo apenas no momento da contratacéo, mas
durante toda a vigéncia do contrato de seguro”.

Segundo o desembargador, a seguradora anexou ao processo Certiddo de Passagem de Veiculo expedida
pela Secretaria Nacional de Seguranca Publica, que revela a saida do carro de Foz do Iguacu em diregéo
ao Paraguai. Ndo haregistros de seu regresso ao pais. “ Tal documento, de origem publica, goza de
presuncao juris tantum de veracidade, ou seja, a sua desaprovacdo exige eficiente contraposi¢éo, 0 que,
todavia, ndo se observa na espécie, na medida em que arealidade que €ele traduz sequer foi impugnada
pela apelante’, escreveu.

Boller afirma que em nenhum momento a agéncia de viagens fala sobre o regresso do carro ao paise
também ndo explica porque o veiculo foi levado para o Paraguai.

Diante dessas constatagtes, 0 desembargador concluiu que a empresa tentou usar a Justica para obter
vantagem injusta, fato que ensgja a condenacao por litigancia de ma-fé, previstano artigo 17 do Cédigo
de Processo Civil.

Além disso, determinou 0 envio do processo ao Ministério Publico Federa, “para adocéo das medidas
legais pertinentes’. Para o relator, ha sdlidos indicativos da prética de estelionato, de acordo com o
artigo 171 do Cédigo Penal. A decisdo foi unénime. Com informagtes da Assessoria de Imprensa do
Tribunal de Justica de Santa Catarina.
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